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Interculturalidade crítica e ética hacker: apropriações possíveis pelo campo da educação

Resumo:

Esse trabalho apresenta as contribuições da pedagogia intercultural crítica e da pedagogia
hacker para formação de sujeitos no contexto da cultura digital. As reflexões compartilhadas
nesse artigo são resultado de um projeto de pesquisa (OMITIDO), de educação em direitos
humanos pela perspectiva hacker, realizado entre os anos de 2018 e 2021 em escolas de
Florianópolis-SC e Salvador-BA. Apresenta a análise e descrição do debate no campo de
conhecimento sobre a educação hacker e a pedagogia intercultural. A hipótese defendida e de
que o entrelaçamento destes campos é um caminho para promover formação crítica de
sujeitos na cultura digital, por meio da educação em direitos humanos em diálogo com as
tecnologias de informação e comunicação. Como resultados, apresenta as janelas de
oportunidade vislumbradas, tais como: a problematização sobre a disputa por atenção e a
criação de narrativas nas redes sociais; as consequências da falta de diversidade no
desenvolvimento de tecnologias usadas amplamente no Brasil e no mundo; o papel dos
algoritmos para a disseminação preferencial do discurso de ódio e de estímulo à violência.
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Introdução

    A formação plena da pessoa e sua preparação para o exercício da cidadania – previstas no
artigo 205 da Constituição Federal – conferem à educação uma magnitude especial entre as
atividades humanas. A educação, nessa perspectiva, busca propiciar que os sujeitos exerçam o
que o renomado educador brasileiro Paulo Freire (1987) chamou de vocação antológica de ser
um sujeito criativo: consciente de si mesmo e que interage com o mundo e com os outros.
Mas, essa concepção ampliada de educação traz em si uma alargada gama de desafios e
complexidades.

    Entre os diversos aspectos que compõem a reflexão sobre a educação, os processos de
comunicação, fundamentalmente alterados a partir das tecnologias digitais, e os desafios
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colocados para o estabelecimento de uma cultura de respeito aos direitos humanos parecem
ter ganhado relevância atualmente. A expressão e a efetivação organizada da intolerância,
aliadas às possibilidades de disseminação de ideias a partir da internet, têm levantado
questionamentos sobre a influência do atual modelo comunicativo em um possível retorno do
exercício do autoritarismo, como corrente política e ideológica.

    Muitos esforços vêm sendo realizados no campo da educação para a integração crítica das
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) à educação, de forma que já é um
pressuposto amplamente aceito a importância de aprendizado sobre os processos
comunicativos para a compreensão crítica da sociedade.

    Nesse trabalho, refletimos sobre duas abordagens pedagógicas que, entendemos, podem
contribuir com a construção, em constante movimento, de uma educação para a formação
plena dos sujeitos na contemporaneidade: a pedagogia intercultural crítica e a pedagogia
hacker. Defendemos um entrelaçamento possível vislumbrado entre essas duas perspectivas
para a educação para o exercício da cidadania na cultura digital. As reflexões aqui
apresentadas são fundamentadas em uma experiência desenvolvida junto a um projeto de
pesquisa, realizado com financiamento no CNPq, entre os anos de 2018 e 2021 (omitido para
avaliação cega), nas cidades de Florianópolis (SC) e Salvador (BA) e desenvolvidas em tese
de doutoramento (OMITIDO, 2020).

As pedagogias intercultural crítica e hacker

    Em texto que é referência para o campo da mídia-educação, Kellner e Share (2008)
defendem que a leitura crítica das mídias na contemporaneidade deve abarcar a capacidade de
analisar relações entre os meios de comunicação e as audiências, a informação e poder, e,
também, a abordagem de questões de gênero, raça, classe e poder nesse processo. Os autores
propõem a perspectiva da democracia radical para a mídia-educação, em um formulação que
tem como princípios basilares (i) que é preciso conhecer os códigos que operam sobre um
determinado sistema para o posicionamento crítico e a interação criativa com ele; e (ii) que a
educação deve atuar sobre o aprendizado no sentido de dar poder aos alunos para usar e
transformar o conhecimento com vistas à justiça social.

    A partir desse entendimento, ampliamos nossas reflexões sobre as possibilidades de
promover a perspectiva de educação sustentada pelos autores nas formulações sobre a
pedagogia intercultural crítica e a pedagogia hacker.

    A perspectiva intercultural crítica é uma das abordagens pedagógicas que lastreiam o
campo da educação em direitos humanos. Benevides (2007) enfatiza que a educação em
direitos humanos visa ao estabelecimento de uma cultura de respeito à dignidade humana. O
campo da educação em direitos humanos também discute o que os especialistas chamam de
perigo do fundamento único de dignidade humana. Como defende o sociólogo português
Boaventura de Sousa Santos (2013, p.25):

O que conta como violação dos direitos humanos é definido pelas
declarações universais, instituições multilaterais (tribunais e comissões) e
organizações não governamentais (predominantemente baseadas no Norte);
[...] o respeito pelos direitos humanos é muito mais problemático no Sul
Global do que no Norte Global.

    Ou seja, tal como existe hoje, a efetivação das discussões oficiais sobre os direitos
humanos acontece em uma esfera formuladora que, muitas vezes, não é composta ou se
articula com uma outra esfera, a quem esses direitos são negados. É nesse sentido que a
perspectiva intercultural de direitos humanos ganha relevância. Trata-se de uma abordagem
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“de baixo para cima”, que parte justamente da formulação dos sujeitos que tem deus direitos
fundamentais violados.

    No campo da educação, encontramos no trabalho da professora Catherine Walsh (2007) a
proposta de uma pedagogia intercultural crítica, que  defende um projeto de transformação
social, política, epistêmica e humana fundamentado no diálogo com os movimentos sociais
latino-americanos e seus intelectuais.

    A pedagogia hacker, por sua vez, é uma perspectiva que abarca afetividades, ativismos,
ideais e técnicas no processo educativo (MENEZES, 2018). A partir de uma pesquisa
bibliográfica, Aguado e Canovas (2019) sistematizam 15 princípios para uma educação
concebida com a ética hacker. São eles:

1. Fazer por paixão;

2. Ter a liberdade como algo fundamental;

3. Respeito e estímulo à diversidade;

4. Cuidado com os outros;

5. Acesso total aos meios;

6. Compartilhamento das ações, informações e decisões, de forma a tornar o processo
democrático e participativo;

7. Estímulo à ação e iniciativa;

8. Não punição do erro e reconhecimento de sua importância singular no processo de
aprendizado.

9. Estímulo à criatividade;

10. Favorecimento da curiosidade;

11. Ser uma educação ativista, a partir do entendimento de que a educação deve ser
contextualizada e que as preocupações em relação aos problemas que afetam a si e aos outros
devem extrapolar a indignação passiva;

12. Estímulo à cópia, reutilização e remix;

13. Compreender que todos, alunos, professores e comunidade, são produtores de cultura e que as
hierarquias de poder devem ser alvo de constante questionamento;

14. A integração entre escola e sociedade.

15. Compreender a política como algo não partidário; um processo pelo qual as pessoas
constroem consenso através de um diálogo plural e centrado na preocupação com o coletivo.

    Face às ponderações aqui apresentadas, percebemos que um outro tipo de educação é
possível, a partir de uma pedagogia fundamentada em epistemologias construídas com os
movimentos sociais e atenta ao papel exercido pelas tecnologias de informação e
comunicação na configuração das estruturas do poder.

As oportunidades vislumbradas
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    O atual espaço público atual é híbrido, o que significa dizer que não é mais possível falar
em vida “real” e vida digital, ou virtual. Sobre essa realidade, nos interessa aquilo que incide
nas possibilidades para uma formação plena. Assim, percebemos que o entrelaçamento entre
uma pedagogia que visa à transformação social pela perspectiva intercultural entrelaçada a
uma outra, (que se assenta sobre premissas como a compreensão crítica dos meios e
tecnologias de comunicação (bem como o estímulo à autoria, à criação coletiva), pode
propiciar práticas e uma gama de questões a serem problematizadas que vão ao encontro de
uma formação crítica sobre a contemporaneidade.

    Uma primeira questão a ser considerada, nesse debate, é a exclusão digital. Não apenas
pelo aspecto dos que não têm acesso à internet, mas também em relação a sua produção.
Apenas 10% dos países são considerados como público-alvo no desenvolvimento de
aplicativos, o que significa dizer que os demais apenas usam soluções que não foram criadas
para a sua realidade. Além disso, 75% dos desenvolvedores da internet são homens, de
acordo com dados da ONU Mulheres.

    As autoras Tynes e Noble (2016) são certeiras ao formular uma pergunta surge da
ponderação sobre esses dados: Como as relações de poder se organizam com as tecnologias
digitais de comunicação? Elas propõem interrogar noções naturalizadas de imparcialidade dos
softwares e hardwares – o que impõe expor que uma lente pretensamente neutra para se
observar a internet é formulada a partir de uma epistemologia masculina e, principalmente,
branca.

    Um exemplo que demonstra a arbitrariedade da lógica de programação de ferramentas
cotidianamente utilizadas na internet são os mecanismos de busca. As autoras explicam que,
como eles exibem prioritariamente os conteúdos mais acessados e a maioria dos usuários da
internet no mundo são homens brancos, os resultados de pesquisas feitas por usuários de
qualquer gênero e etnia terão um viés masculino e caucasiano.

    O trabalho das autoras corresponde a uma demanda do campo dos estudos críticos sobre
relações raciais e tecnologia. Para nós, do campo da educação, traz um importante chamado à
observação consciente da não neutralidade do ambiente da web.

    Há também agravantes do modelo de publicidade que orienta o desenvolvimento das
plataformas mais populares na internet. Como avalia Evangelista (2016), os filtros dos
algoritmos das redes proprietárias privilegiam conteúdos com finalidade comercial. Além
disso, Córdova (2019) identificou que conteúdos extremistas e de apologia à violência podem
ser mais difundidos pelos algorítimos, em razão de gerarem engajamento do público.

    Destacamos que, em nossa compreensão, tratar dessas questões atualmente é um requisito à
formação para o exercício pleno da cidadania. Entendemos que a alternativa está na inclusão
das reivindicações grupos que lutam pela humanização de seu segmento social, a partir da
compreensão e legitimação de suas singularidades.

    Diariamente, representantes dos grupos políticos minoritários se manifestam na internet e
constroem um arcabouço que, entendemos, fazem com que as TIC possam ser uma
importante aliada nos processos de educação intercultural em direitos humanos. Ao
incluirmos o diálogo intercultural promovido por esses grupos em suas redes, nos
aproximamos da contribuição epistemológica erguida pelos movimentos sociais (GOMES,
2017), ou seja: os movimentos, enquanto expõem suas causas, constroem os saberes e valores
que devem alicerçar a educação em direitos humanos aqui pretendida – plural e emergente.

    A autora chama a atenção também para o papel desempenhado na tradução intercultural
(SANTOS, 1997) desse movimento, por meio de palestras, publicações, minicursos, projetos
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de extensão, revistas, livros, sites, canais no YouTube, blogs, páginas no Facebook, etc.

    Assim, encontramos junto a esses movimentos uma forma de aproximação da formação em
direitos humanos que abrange tanto conteúdo quanto prática, uma vez que, além do
conhecimento disseminado pelos movimentos sociais, há um aprendizado sobre forma com
que os movimentos conduzem o diálogo que revela questões estruturais da sociedade, educa
(e consequentemente transforma) enquanto reivindica suas pautas. Ou seja: vislumbramos na
atuação desses movimentos na internet um exemplo do que Boaventura Santos (1997) chama
d e diálogo intercultural , e entendemos que os saberes construídos por essa prática nos
aproximam da concepção de educação aqui desejada.

Considerações finais

    Buscamos aqui apresentar o debate do campo e possíveis contribuições das pedagogias
intercultural e hacker para a educação. Na contemporaneidade, faz-se necessário entender as
redes sociais como um dos principais espaços de socialização e relação com o mundo. Além
disso, o discurso de ódio nas redes traz assuntos assentados na base da sociedade para a
superfície e faz com que não possam mais ser evitados (FARIS et al, 2016), de forma que
pode ser um importante direcionamento de trabalho para o campo da educação.

    Assim, compreendemos que com a pedagogia hacker (pautada pelo estimulo à criticidade e
à colaboração para a compreensão crítica das tecnologias, em sua vinculação com estruturas
de poder) e a pedagogia intercultural (orientada pelo saber construído pelo movimentos
sociais em suas lutas por emancipação), encontramos uma possibilidade fértil de abarcar uma
formação crítica estruturas de poder e a reprodução de desigualdades no contexto da cultura
digital.
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